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Este segundo número apresenta mais seis artigos inéditos e relevantes para 
a área do Direito Sem Fronteiras. Agregando-se aos já publicados seis textos do 
primeiro número, começa a se formar o conteúdo do volume inaugural deste novo 
periódico jurídico brasileiro. Para um novo periódico da área, a Revista Direito Sem 
Fronteiras demonstra que veio para ficar, pois recebe a atenção da submissão de 
artigos de programas de pós-graduação de outros países, bem como a colaboração de 
pesquisadores com temas de grande relevância. 

O objetivo principal da criação deste novo periódico é o de enaltecer e abrir 
espaço para o debate sobre as fronteiras e o Direito, em perspectivas múltiplas que 
enriqueçam o olhar jurídico e apontam para novas abordagens e críticas contundentes 
a modelos que se tornam insuficientes ou estagnados no tempo. 

A seção internacional é formada por dois textos de pesquisadores brasileiros 
radicados no exterior onde estão produzindo suas reflexões jurídicas que interessam ao 
Direito brasileiro. A importância do gerenciamento de análise de risco de alagamentos 
sob a perspectiva comparativa do Direito alemão e brasileiro é o primeiro texto 
internacional deste número. Apesar de escrito por uma brasileira o texto é fruto de 
uma pesquisa realizada pela autora no programa de pós-graduação em Governança 
Ambiental da Universidade Albert-Ludwigs, em Freiburg e retrata a relevância do 
intercâmbio científico internacional para o desenvolvimento das pesquisas jurídicas 
no Brasil. 

Nesta mesma linha, o segundo artigo internacional aborda o recurso de 
amparo constitucional e também foi concebido perante outro programa internacional 
de pós-graduação, neste caso do mestrado em Direito da Universidade Autônoma 
de Lisboa, em Portugal, e se debruça sobre uma análise comparativa deste instituto 
processual previsto no ordenamento espanhol e alemão, em contraposição ao modelo 
português de controle de constitucionalidade. 

Na seção de doutrina nacional composta por quatro textos, três abordam 
aspectos que importam à temática das fronteiras, em especial a análise muito atual do 
direito de partir dos refugiados no Direito Cosmopolita, bem como a reflexão sobre 
o Mercosul enquanto fenômeno de integração econômica e social. O terceiro texto, 
produzido pelo autor convidado da Universidade da Integração Latino-Americana, se 
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debruça sobre os desafios do processo de integração regional entre Brasil e Paraguai a 
partir do ressentimento paraguaio remanescente da Guerra da Tríplice Aliança.  

Todas estas abordagens são originais e relevantes para uma das áreas de 
maior pertinência temática da linha editorial da Revista Direito Sem Fronteiras, qual 
seja, exatamente a de superar os estigmas estatais e tradicionais do Direito frente aos 
graves problemas humanos que assolam países, regiões e populações para além das 
fronteiras geopolíticas e jurídicas existentes. 

Por fim, a seção da doutrina nacional é encerrada com a avaliação de grande 
relevância para o estudo do Direito Constitucional sobre a tese do livre convencimento 
motivado do magistrado que é desfiada a partir do dever de busca pela resposta correta 
na teoria do Direito como integridade de Ronald Dworkin. 

Aproveito para agradecer ao nobre serviço prestado pelos revisores científicos, 
que de maneira dedicada e crítica permitem a revisão, melhoria e aprofundamento dos 
textos, permitindo avanços impossíveis se não fosse pelo olhar crítico e respeitoso 
que oferecem. 

Desejamos aos leitores bons estudos e reflexões e que novos debates 
acadêmicos e científicos prosperem para o engrandecimento da ciência jurídica no 
Brasil. 

Júlio César Garcia
Editor



APRESENTAÇÃO 7

SUMÁRIO 9

I. DOUTRINA NACIONAL                                                                                                                        

1. MERCOSUL: UMA INTEGRAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL
MERCOSUR: AN ECONOMIC AND SOCIAL INTEGRATION

11

Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante; Francisco Ferreira Jorge Neto

2. O DIREITO DE PARTIR DOS REFUGIADOS NO DIREITO 
COSMOPOLITA
THE REFUGEES’  RIGHT TO LEAVE ACCORDING TO THE 
COSMOPOLITAN LAW

37

Lissandra Espinosa de Mello Aguirre; Thais Magrini Schiavon

3. A SUPERAÇÃO DA TESE DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO MAGISTRADO EM FACE DO DEVER DE BUSCA 
PELA RESPOSTA CORRETA NA TEORIA DO DIREITO COMO 
INTEGRIDADE DE RONALD DWORKIN
THE OVERCOMING OF THE JUDGE’S MOTIVATED FREE 
CONVICTION THESIS IN FACE OF THE DUTY TO LOOK FOR THE 
RIGHT ANSWER IN RONALD DWORKIN’S  THEORY OF LAW AS 
INTEGRITY

55

Flávio Quinaud Pedron

4. A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA E O RESSENTIMENTO 
PARAGUAIO: IMPASSE NO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 
REGIONAL?
THE TRIPLE ALLIANCE WAR AND THE PARAGUAYAN RESENTMENT: 
IS IT AN IMPASSE IN THE REGIONAL INTEGRATION PROCESS?

71

Jayme Benvenuto

SUMÁRIO



II. DOUTRINA INTERNACIONAL

 
1. THE IMPORTANCE OF INTEGRATING FLOOD RISK 
MANAGEMENT INTO WATER GOVERNANCE: COMPARATIVE 
ANALYSIS OF THE LEGAL FRAMEWORK IN GERMANY AND 
BRAZIL
A IMPORTÂNCIA DE INTEGRAR A GESTÃO DO RISCO DE 
INUNDAÇÕES COM A GOVERNANÇA DA ÁGUA: ANÁLISE 
COMPARATIVA DO QUADRO JURÍDICO DA ALEMANHA E DO 
BRASIL

81

Daniela Siebert

2. RECURSO DE AMPARO CONSTITUCIONAL
CONSTITUTIONAL APPEAL FOR INJUNCTIVE RELIEF

91

Leonardo da Silveira Pacheco

NORMAS DE PUBLICAÇÃO PARA AUTORES 109


